


TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
POLITICA DE PRIORIZAÇÃO DE 1ª GRAU

COMITÊ REGIONAL DE PRIORIZAÇÃO DO 1º GRAU

ATA DE REUNIÃO

5ª Reunião Ordinária
Comarca de João Pessoa

1. Identificação da reunião: 

Data Horário de Início Local
02/10/2017 09:00 horas Sala de Treinamento da DIGEP

MEMBROS CARGO ASSINATURA

1
CARLOS MARTINS BELTRAO 
FILHO

COORDENADOR

2 RICARDO DA COSTA FREITAS MAGISTRADO

3
RENAN DO VALLE MELO 
MARQUES

SERVIDOR

4 DANILO LACERDA FERNANDES SERVIDOR

5 FABRÍCIO MEIRA MACEDO MAGISTRADO

6
WASHINGTON DAVID FEITOSA 
DA COSTA

SERVIDOR

7
EDVAN RODRIGUES 
ALEXANDRE

MAGISTRADO

8
JOÃO RAMALHO ALVES DA 
SILVA

SERVIDOR

9 TONY MÁRCIO LEITE PEGADO DIGES

10
ANA CAROLINE LEAL 
VASCONCELOS

GEPRO
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2. Pauta

I – Abertura

II – Apresentação da Metodologia de Produtividade aplicada por Dr. Gilberto

III – Aprovação do Regimento Interno do Comitê

IV – Minuta de resolução que trata da Contadoria Judicial

V – Criação de mecanismo de acompanhamento do cumprimento das Resoluções
CNJ 219 e 243/2016

VI  –  Realizar  reforma  administrativa  e  a  transferência  da  força  de  trabalho
excedente para as unidades judiciais de 1º Grau

VII  –  Propor  abertura  de  inscrição,  via  Edital,  para  magistrados  e  servidores
interessados nas vagas que compõem o Comitê de Priorização

VIII – Propor realização de audiência pública ou Fórum Permanente, com realização
anual

IX  –  Propor  a  realização de curso de  Capacitação de  Magistrados e  Servidores
acerca da Política Nacional de Priorização do primeiro Grau, através da ESMA, com
a vinda de conselheiros e/ou assessores do CNJ

X – Encerramento e Deliberações

3. Reunião

Carol abriu os trabalhos e apresentou a pauta do dia. 
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Em seguida, iniciando o item dois da pauta, o juiz convidado pelo comitê, Dº Gilberto,
apresentou  a  sua  metodologia  de  mensuração  de  produtividade  e  números  que
demonstravam a eficiência desta organização. No fim da apresentação, o comitê formou
um grupo de trabalho para buscar encontrar um cálculo de produtividade com apoio da
DITEC.  Os  seguintes  membros  foram  eleitos:  Dº  Renan,  Washington  e  três
representantes das entidades classistas (ASTAJ,  SINDOJUS e SINJEP). Referente ao
item três,  Carol  enviará  o  Regimento  Interno  do  Comitê  aos  membros,  por  e-mail  e
whatsapp, para fins de modificação da redação final e posterior homologação na próxima
reunião. No item quatro, o comitê decidiu reavaliar e reexaminar o projeto de minuta de
resolução sobre a Contadoria à luz do provimento da corregedoria que Dº Ricardo ficou
de informar qual seria. Quanto ao item cinco, o comitê delegou à DIGES para propor um
índice/indicador  que  mensure  tudo  aquilo  que  fora  deliberado  pelo  comitê  em  suas
reuniões. Além disso, a DIGES enviará o Plano de Ação da gestão por e-mail ao comitê.
No iten  seis,  o  comitê  decidiu  incorporar  o  tema ao  Plano  de  Ação referido  no  item
anterior.  Já no item sete, observou-se que o formato atual de eleição de membros já
dispõe  de  livre  concorrência  entre  magistrados  e  servidores  e,  portanto,  não  houve
requisição de alteração.  A respeito  do item oito,  Carol  lembrou que o comitê anterior
elaborou e o tribunal publicou um Ato da Presidência sobre a realização de audiências
públicas e do Fórum Permanente. A ideia do fórum é convidar organizações externas
(universidades, OAB, etc) a fim de propor ideias para a política de priorização. A DIGES
encaminhará o Ato por e-mail aos membros do comitê para avaliar se o Ato atende ao
propósito requerido. Quanto ao item nove, a DIGES encaminhará solicitação à ESMA
para que ela promova uma capacitação a todos os magistrados e servidores acerca da
Política  Nacional  de  Priorização  do  Primeiro  Grau,  com a  vinda  de  assessores  e/ou
consultores do CNJ.

Antes do encerramento, Dº Edvan sugeriu debater outros assuntos além da pauta inicial.
Ele propôs que fosse disponibilizado um site no Portal do TJPB contendo informações do
comitê, tais como Ata, membros, etc. Além disso, solicitou também que fosse indicado um
magistrado deste comitê para compor o Comitê Nacional como representante do Tribunal,
como consta no §2º do artigo 3º da Resolução nº 194 do CNJ. O comitê ratificou ambas
as sugestões do juiz. 

O comitê propôs e aprovou que fosse dado conhecimento aos membros, na abertura de
cada reunião, acerca dos encaminhamentos e resoluções das propostas aprovadas na
reunião anterior, com a finalidade de mostrar a efetivação das deliberações deste comitê
por parte da gestão do Tribunal. Nas palavras dele: “O TJ deve ao menos considerá-la,
discuti-la e justificar o que não poderia ser acatado.”

Encerrando a pauta,  Carol  confirmou com os membros presentes  a  data  da próxima
reunião para o dia 06 (seis) de Novembro.
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4. Deliberações

DESCRIÇÃO RESPONSÁVEL

Enviar Regimento Interno aos membros do Comitê. DIGES

Formação de Grupo de Trabalho para definir o cálculo para a 
Gratificação de Produtividade dos servidores.

Comitê

Reavaliação da Minuta de Resolução das Contadorias com base no 
Provimento da Corregedoria.

Dº Ricardo

Propor um índice para mensurar e acompanhar o andamento das 
deliberações do Comitê.

DIGES

Disparar Plano de Ação da Gestão para os membros do Comitê e 
incorporar no plano a reforma administrativa e a transferência da força 
de trabalho excedente.

DIGES

Encaminhar expediente à ESMA para solicitar Capacitação a todos os 
magistrados e servidores sobre a Política Nacional de Priorização do 1º 
Grau.

DIGES

Confirmar a indicação de Des. Carlos Beltrão para compor o Comitê 
Nacional mencionado na Res. 194 do CNJ.

Tony

Propor que, na abertura de cada reunião do Comitê, seja dado 
conhecimento aos seus membros dos encaminhamentos e resoluções 
das propostas aprovadas na reunião anterior, com a finalidade de 
efetivação das deliberações deste comitê, por parte da gestão do 
Tribunal. “O TJ deve ao menos considerá-la, discuti-la e justificar o que 
não poderia ser acatado.”

Comitê
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